EMENDA Nº 8, AO  Projeto de lei 544, DE 2007

(SL nº 122, de 2007)

Inclua-se, no item 3 do § 2º do artigo 2º do projeto em epígrafe, a alínea "c", com a seguinte redação:


"c) se estiver em inadimplência com o fisco estadual;"

JUSTIFICATIVA

Segundo o Prof. Roberto Vagner Lima Nogueira, mestre em Direito Tributário,

"a relação jurídica tributária que se estabelece entre o fisco e o cidadão deve ser contemporaneamente pensada sob dois prismas. Do ponto de vista dos efeitos desta relação jurídica (28) podemos dizer que ela é unilateral porquanto o cidadão-carente é protegido neste liame pela intributabilidade do mínimo existencial, isto é, o cidadão-carente na cidadania fiscal unilateral tem unicamente a posição de sujeito credor da solidariedade do Estado e o Estado tem unicamente a posição de sujeito devedor desta solidariedade. Já na cidadania fiscal bilateral (repercussões serão trabalhadas mais adiante) a relação jurídica entre Fisco e cidadão-contribuinte quanto aos seus efeitos é bilateral, ou seja, há obrigação para ambas as partes, deveres e direitos do Fisco, ética tributária, deveres e direitos dos cidadãos-contribuintes, ética fiscal privada.

(...) Precisamos tratar da chamada cidadania fiscal bilateral. Para que possa haver uma cidadania fiscal unilateral, isto é, uma proteção fiscal aos cidadãos desprotegidos, carentes, há que haver uma atuação ética do fisco, portanto, solidária e justa, e também existir recursos para isto. É bom que se diga que os recursos serão advindos de uma redução drástica nos excessos de renúncias fiscais (35), postura cotidiana nos países em desenvolvimento, que preconizam incentivos fiscais (36) e facilidades às empresas, na criação de pólos e distritos industriais, mas de outro lado penaliza o cidadão-contribuinte que acaba subsidiando estes benefícios; bem como, do pagamento de tributos por parte daqueles cidadãos em melhores condições sócio-econômicas, portanto, cidadãos-contribuintes, cidadãos estes portadores de uma cidadania fiscal bilateral, que lhes garante o direito de pagar tributos segundo sua capacidade contributiva e o dever constitucional (ética fiscal privada) de contribuir financeiramente para o aperfeiçoamento e aprimoramento da cidadania fiscal unilateral."

O Projeto de Lei no. 544, de 2007, "que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e dá outras providências", enviado pelo Governador Serra à Assembléia Legislativa, em primeiro lugar, não dá conta deste aspecto relativo à cidadania fiscal bilateral , ou seja, uma atuação ética do fisco que tenha como princípios uma redução drástica nos excessos de renúncia fiscal e que possibilite ao contribuinte pagar tributos de acordo com sua capacidade contributiva.

Em outros termos, se vale o princípio de se pagar imposto de acordo com a capacidade contributiva, este princípio deveria valer também, de maneira inversa, para a capacidade de apropriar-se de créditos tributários junto ao Tesouro do Estado, o que não ocorre no projeto em tela.

Os maiores contribuintes do ICMS, como, por exemplo, as grandes redes distribuidoras de mercadorias e serviços, os setores de transportes, combustíveis e produtos financeiros, bem como outros setores intermediários da cadeia produtiva, que poderão apropriar-se de um volume e valores significativos em notas e cupons fiscais, estão inseridos em uma mesma alíquota de créditos tributários que o consumidor final de mercadorias e produtos - até 30% do valor de suas aquisições.

Mais ainda, contribuintes devedores do ICMS estarão aptos a buscar os tais créditos tributários, inclusive aqueles que já se valeram de planos anteriores de repactuação da dívida e não cumpriram tais acordos.

Diante desta situação, não podemos deixar que as diferenças entre alíquotas de créditos tributários para o consumidor final, o micro e o pequeno empresário e a grande empresa apareçam apenas em decreto, constituindo um verdadeiro cheque em branco para o poder executivo realizar a política de incentivo fiscal indireto que bem entender.

Estes mecanismos de créditos tributários direcionados a grandes grupos econômicos, por sinal, tem sido fonte de inúmeros problemas relativos a desvios e fraudes ao erário público - tais como os ligados à Lei Kandir (no caso das exportações fictícias de soja) - gerando uma perda de recursos superior a R$ 2 bilhões de reais ao Estado, segundo informações veiculadas na imprensa.

A alíquota máxima para créditos tributários estabelecida no projeto de lei (30%) parece também ser extremamente elevada, sendo inclusive maior do que as alíquotas máximas do ICMS no Estado (18% e 25%).

Estabelecer, portanto, uma redução no teto máximo das alíquotas de créditos tributários, bem como definir quais são estas alíquotas é de fundamental importância.

Outra questão não observada pelo projeto de lei é que ele deveria versar apenas sobre o ICMS - Quota Parte do Estado, e não sobre todo o recolhimento do ICMS, atingindo os municípios (25%) e os percentuais constitucionais, tais como a Educação, a Saúde e as universidades públicas.

Finalmente, o projeto em questão não estabelece a obrigatoriedade de se apresentar um quadro com o impacto orçamentário e financeiro desta medida, detalhando a sonegação fiscal, a renúncia fiscal e a recuperação tributária estimadas com tal programa de incentivo para o ano em que entrar em vigor e os dois anos subseqüentes, conforme prevê a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 14 abaixo destacado na íntegra:

" Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição." 

A emenda ora apresentada visa aprimorar este projeto nos pontos acima destacados.

.

Sala das Sessões, em 12-06-2007.

a) Simão Pedro
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